
[Como preencher as presentes Condições Especiais:

·  < ... > devem ser preenchidos com as informações relevantes para o processo de concurso em questão.
· As frases entre [ ] só devem ser incluídas se tal se afigurar adequado
· Os parágrafos sombreados a cinzento só devem ser alterados/incluídos em casos excecionais, em função dos requisitos de um determinado processo de concurso.

Nenhuma das outras partes das presentes orientações deve, em caso algum, ser alterada. 

No caso de ser necessário estabelecer uma derrogação às Condições Especiais, às Condições Gerais ou a outro modelo, deve consultar as instruções sobre a aprovação prévia e as derrogações para mais pormenores, que constam dos anexos D3 e D4 da DEVCO COMPANION. 

Na versão final, suprimir este parágrafo, qualquer outro texto evidenciado a amarelo e todos os parêntesis.]

CONTRATO DE SUBVENÇÃO

- AÇÕES EXTERNAS DA UNIÃO EUROPEIA -
<Número de identificação do contrato de subvenção>

(o «contrato»)

[A União Europeia, representada pela Comissão Europeia ou [<denominação completa e endereço da Administração Contratante>], (a «Administração Contratante»), 

por um lado,

e

<Nome completo, tal como consta do FEJ>

[<Estatuto jurídico (organização)>] / [<título (individual)>]

[<Número de registo oficial da organização>] / [<Número do passaporte ou do bilhete de identidade>] 

<Endereço oficial completo>

[Número de IVA, para Beneficiários registados para efeitos de IVA],

No caso de uma subvenção multibeneficiários: [a seguir designado por «coordenador»]
[e 
< Nome completo, tal como consta do FEJ, de quaisquer co‑Beneficiários>

[<Estatuto jurídico (organização)>] / [<título (individual)>]

[<Número de registo oficial da organização>] / [<Número do passaporte ou do bilhete de identidade>] 

<Endereço oficial completo>

[Número de IVA, para Beneficiários registados para efeitos de IVA]

que conferiram procuração para efeitos da assinatura do acordo ao coordenador
, 
coletivamente referidos como «Beneficiários» sempre que uma das suas disposições se aplique indistintamente ao coordenador e aos co‑Beneficiários, ]
por outro,

(conjuntamente designados por «as Partes»)

acordaram no seguinte:

Condições Especiais

Artigo 1.º - Objeto

1.1
O presente contrato tem por objeto a concessão de uma subvenção pela Administração Contratante tendo em vista o financiamento [das subvenções da ação: a execução da ação designada: <designação da ação> (a «ação»)] [para as subvenções de funcionamento: uma subvenção para <especificar> (o «programa de trabalho»)] descrito no anexo I.
1.2
A subvenção é atribuída aos Beneficiários nas condições estipuladas no presente contrato, que é constituído pelas presentes Condições Especiais («Condições Especiais») e seus anexos, que os Beneficiários declaram conhecer e aceitar.

1.3
Os Beneficiários aceitam a subvenção e comprometem-se a ser responsáveis pela execução da ação.

Artigo 2.º – Período de implementação da ação

2.1
O presente contrato entra em vigor na data da sua assinatura pela última das duas Partes.

2.2
A implementação <da ação/do programa de trabalho> tem início:

Escolher uma das opções seguintes:

-
[no primeiro dia seguinte à data da sua assinatura pela última das duas Partes]

-
[no primeiro dia do mês seguinte à data do primeiro pagamento do pré-financiamento pela Administração Contratante]

-
<numa data posterior (especificar a data)>

-
<a título excecional e sujeito às condições de elegibilidade retroativa, tal como estipulado no Guia Prático, numa data anterior à assinatura do contrato mas não anterior à da apresentação do pedido de subvenção pelos Beneficiários (especificar a data)
>.
2.3
O período de implementação <da ação/do programa de trabalho>, tal como estabelecido no anexo I, é de <número de meses>.

2.4
O período de execução do presente contrato termina no momento em que o pagamento do saldo é efetuado pela Administração Contratante e, de qualquer modo, o mais tardar 18 meses após o termo do período de implementação, tal como estabelecido no artigo 2. º, n.° 3.

Artigo 3.º - Financiamento da ação

3.1
O custo total elegível estimado em <EUR ou moeda da Administração Contratante> é de <montante, para as subvenções das ações, inscrever o montante na rubrica 11 do anexo III>, tal como previsto no anexo III.

3.2
A Administração Contratante compromete-se a financiar um montante máximo de <… EUR ou ... moeda da Administração Contratante>. 

A subvenção limita‑se a <inscrever a percentagem aplicável> do custo total elegível estimado da <ação / para as subvenções de funcionamento: orçamento de funcionamento> especificado no n.° 1.
O valor final da contribuição da Administração Contratante deve ser determinado de acordo com os artigos 14.º e 17.º do anexo II.  
Unicamente para as subvenções das ações: 
[3.3
Nos termos do artigo 14.°, n.° 7, do anexo II, <inserir percentagem, no máximo 7 % ...> %  do montante final dos custos diretos elegíveis da ação determinada em conformidade com os artigos 14.° e 17.° do anexo II, podem ser solicitados como custos indiretos. ]

Artigo 4.º - Apresentação de relatórios e modalidades de pagamento

4.1
Os pagamentos são efetuados em conformidade com o disposto no artigo 15.º do anexo II, opção nº. <escolher 1, 2 ou 3>, tal como estabelecido no artigo 15.°, n.° 1. 

[Opção 1 e 2]
Pagamento do pré-financiamento inicial: <…EUR ou ... moeda da Administração Contratante>
[Opção 2 unicamente.]  Note que o valor previsional dos pagamentos deve ser indicado como um valor global único e não descriminado por pagamento. Os pagamentos efetivos basear‑se‑ão na previsão atualizada para o período objeto do próximo relatório.A soma total dos pagamentos de préfinanciamento não pode exceder 90% do montante referido no artigo 3.2 das condições especiais, excluiendo contigências não autorizadas. 
Novo(s) pagamento(s) de pré-financiamento: <... EUR ou ... moeda da Administração Contratante>

(sob reserva das disposições do anexo II)
[Opção 1-2‑3]

Saldo do montante final da subvenção:

(sob reserva das disposições do anexo II):
<…EUR ou … moeda da Administração Contratante>]
[4.x
Se for solicitada uma garantia financeira:  O primeiro pagamento de pré-financiamento é acompanhado de uma garantia financeira no valor de <… / habitualmente o montante do primeiro pagamento do pré‑financiamento> EUR e que cumpre os requisitos do artigo 15.°, n.° 8, do anexo II.] 
[4.x
Para as subvenções de funcionamento ou os requisitos específicos em matéria de apresentação de relatórios: <especificar os requisitos de apresentação de relatórios aplicáveis e os sistemas de pagamento/duração do período abrangido pelo relatório>]
Artigo 5.º - Endereço para a correspondência

5.1
Qualquer comunicação no âmbito do presente contrato deve ser efetuada por escrito, com a indicação do número e da designação da ação, e enviada para os seguintes endereços:

Para a Administração Contratante

[Opção 1: Se a Administração Contratante for a Comissão Europeia:
Os pedidos de pagamento e relatórios correspondentes, assim como os pedidos de alteração da conta bancária, devem ser enviados para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
<Direção-Geral do Desenvolvimento e da Cooperação – EuropeAid/Delegação da UE>

Ao cuidado da <endereço da unidade/secção financeira>

As cópias dos documentos acima referidos e outro tipo de correspondência devem ser enviados para o seguinte endereço:

Comissão Europeia

<Direção-Geral do Desenvolvimento e da Cooperação – EuropeAid/Delegação da UE>

Ao cuidado da <endereço da unidade/secção financeira>]
[Opção 2: Se a Administração Contratante não for a Comissão Europeia: 
<endereço do departamento de gestão a nível da Administração Contratante>]

[Um exemplar dos relatórios mencionados no artigo 4.º, n.º 1, deve ser enviado para o serviço competente da Comissão Europeia, para o seguinte endereço: <endereço da Direção-Geral do Desenvolvimento e da Cooperação — EuropeAid/Delegação da UE>]
Para o coordenador
<endereço do coordenador para a correspondência>

[5.2
A verificação das despesas referida no artigo 15.º, n.º 7, do anexo II será levada a cabo [pela Administração Contratante ou por qualquer organismo externo autorizado pela <Comissão Europeia/Administração Contratante>]
 < nome, endereço, e números de telefone e fax>].
Artigo 6.º - Anexos
6.1
Em anexo às presentes Condições Especiais, figuram os seguintes documentos, que fazem parte integrante do contrato:

Anexo I: 
<Descrição da ação (incluindo o quadro lógico do projeto
e a nota de síntese)
Anexo II:
Condições Gerais dos contratos de subvenção da União Europeia no âmbito das ações externas
Anexo III: 
<Orçamento da ação (folhas 1, 2 e 3) / subvenções de funcionamento: orçamento de funcionamento>
Anexo IV:
Procedimentos de adjudicação de contratos
Anexo V:
Modelo do pedido de pagamento e da ficha de identificação financeira
Anexo VI:
<Modelo do relatório narrativo e financeiro / subvenções de funcionamento: anexo se forem utilizados modelos específicos para relatórios de atividades e demonstrações financeiras>
[Anexo VII:
Condições de referência para a verificação das despesas de um contrato de subvenção financiado pela União no âmbito das ações externas e modelo de relatório sobre as verificações factuais] 
[Anexo VIII:
Modelo de garantia financeira]
[Anexo IX:
Modelo para transferência de propriedade dos ativos]
6.2
Em caso de divergência entre as disposições das presentes Condições Especiais e os seus anexos, prevalecem as primeiras. Em caso de divergência entre as disposições do anexo II e as dos restantes anexos, prevalecem as primeiras.

[Artigo 7.º - Outras condições específicas aplicáveis à ação
7.1
As Condições Gerais são completadas pelas seguintes disposições:

Se qualquer entidade afiliada em conformidade com as Orientações destinadas aos requerentes:

[7.1.x     Para efeitos do presente acordo, as entidades jurídicas a seguir enumeradas são consideradas entidades afiliadas:
- <nome da entidade jurídica> afiliada a <nome do Beneficiário>;

- <nome da entidade jurídica> afiliada a <nome do Beneficiário>;

Os custos suportados por essas entidades afiliadas podem ser aceites como elegíveis, desde que as entidades em causa respeitem as regras aplicáveis ao Beneficiário por força do presente contrato.

Se estiver previsto apoio financeiro nas Orientações destinadas aos requerentes: (não aplicável às subvenções de funcionamento):
[7.1.x
O apoio financeiro a terceiros só pode ser concedido em cumprimento das condições estabelecidas nas Orientações destinadas aos requerentes e em conformidade com os critérios e as condições estabelecidos na descrição da ação que figura no anexo I. 
Facultativo

O montante máximo do apoio financeiro por cada terceiro é limitado a <60 000 EUR ou menos ou ........ moeda da Administração Contratante>. 
Facultativo (só o orçamento, não é possível para o FED)

O apoio financeiro é a principal finalidade da ação. 
Se o IVA, impostos, direitos e encargos não forem elegíveis, ou seja, em qualquer dos seguintes casos:

1. O ato de base / convenção de financiamento exclui a sua elegibilidade 
2. O convite à apresentação de propostas exclui a sua elegibilidade
3. Para efeitos do IVA, as atividades apoiadas através da subvenção são utilizadas pelos Beneficiários na qualidade de autoridade pública de um Estado-Membro (polícia, justiça e gestão do domínio público).
[7.1.x 
<IVA, impostos, direitos e encargos> não são elegíveis [para as [seguintes] atividades, tal como descrito no anexo I].
No caso de um sistema de custos aceites (impostos inelegíveis, contribuições em espécie, ...) 
7.1.x
Os seguintes custos não elegíveis podem ser considerados como fazendo parte dos custos totais aceites da ação para efeitos de cofinanciamento, como se segue: <clarificar as condições e as características específicas dos custos aceites, tais como contribuições em espécie, impostos, incluindo o IVA, etc. para as contribuições em espécie ou o montante da contribuição se este for conhecido (por exemplo, valorização das mercadorias, etc.) ou o método de cálculo (por exemplo, custo por dia de trabalho, etc.)> 
O custo correspondente deve ser incluído no orçamento (anexo III e anexo VI), na rubrica 12.

O custo total aceite da ação é estimado em <inserir o valor previsto na rubrica 13 do anexo III ........EUR ou moeda da Administração Contratante>, como previsto no anexo III. 
A contribuição da Administração Contratante estabelecida no artigo 3.°, n.° 2, é ainda limitada a <inserir a percentagem aplicável>% dos custos aceites totais estimados.

O valor final da contribuição da Administração Contratante deve ser determinado de acordo com os artigos 14.º e 17.º do anexo II.  As percentagens previstas para o total dos custos elegíveis e o total dos custos aceites aplicam-se cumulativamente, de forma a que a contribuição da Administração Contratante fique limitada ao menor valor resultante da aplicação dessas percentagens respetivamente ao valor final dos custos totais elegíveis e aceites aprovados pela Administração Contratante. Caso os custos totais aceites sejam iguais aos custos totais elegíveis, a percentagem aplicável aos custos totais aceites aplica-se aos custos totais elegíveis a fim de assegurar o necessário cofinanciamento.
7.2
As Condições Gerais são derrogadas pelas seguintes disposições:

No regime de gestão descentralizada:
[7.2.x 
Em derrogação do artigo 15.º, n.º 6, do anexo II, uma vez expirado o prazo fixado no artigo 15.°, n.° 4, o coordenador tem direito a receber juros de mora em conformidade com o disposto no artigo 15.°, n.° 6. Nesse caso, deve ser apresentado um pedido no prazo de dois meses a contar do recebimento do pagamento em atraso. 
Os n.os 3 e 4 do artigo 1.º do anexo II não se aplicam.]
Se o objetivo da ação for reforçar a capacidade financeira de um Beneficiário ou de pessoas singulares em situação de grande necessidade e/ou obter rendimentos a fim de assegurar a sua sustentabilidade para além do termo do atual contrato 
[7.2.x 
A regra do fim não lucrativo não se aplica ao contrato, de acordo com o artigo 17.°, n.º 2, do anexo II: 
<escolher> 
a)
ações cujo objetivo seja o reforço da capacidade financeira de um Beneficiário
b)
ações que gerem rendimentos que permitam assegurar a sua continuidade após o termo do presente contrato
c)
outro apoio direto pago a pessoas singulares em situação de grande necessidade, como desempregados e refugiados]
Quando um dos Beneficiários é uma organização internacional cujos pilares tenham sido positivamente avaliados.Consulte a anexo e3h11_derogations_IO.doc para encontrar as cláusulas que devem ser incluídas aqui.
 Unicamente para o FED:
[7.2.x 
O primeiro pagamento do pré-financiamento deve ser efetuado no prazo de 45 dias a contar da data de receção do pedido de pagamento pela Administração Contratante.
7.2.x
Os eventuais juros ou benefícios equivalentes gerados pelos pré-financiamentos pagos pela Comissão são devidos à Comissão, exceto nos seguintes casos:
· Redistribuição do pré-financiamento pelo coordenador aos outros Beneficiários ou entidades afiliadas com o seu acordo ou, em caso contrário, sem demora injustificada,

· Pré-financiamentos de montante igual ou inferior a 250 000 EUR,

· Ações de gestão de crises reconhecidas como tal pela Administração Contratante e valor dos pré‑financiamentos igual ou inferior a 750 000 EUR.

Os eventuais juros gerados pelos pré-financiamento de montante superior a 250 000 EUR devem ser afetados à ação e deduzidos do pagamento do saldo, a menos que a Administração Contratante solicite ao coordenador que reembolse a Comissão antes do pagamento do saldo. 
Os eventuais juros gerados pelos pré-financiamentos de valor superior a 750 000 EUR no final de cada exercício financeiro devem ser reembolsados à Comissão relativamente a cada período de apresentação de relatórios.

Os juros não são tidos em conta no cálculo do pré-financiamento total solicitado nos termos do contrato e não são considerados como receita da ação para a determinação do montante final, tal como indicado no artigo 17.° do anexo II.]

[No âmbito de uma convenção de financiamento assinada antes 1.1.2013, se a Comissão efetuar pagamentos em nome da Administração Contratante (em regime de gestão descentralizada para o FED e o orçamento)
[7.2.x 
Qualquer relatório enviado juntamente com um pedido de pagamento tendo em vista um novo pré‑financiamento ou pagamento do saldo será considerado aprovado se não houver resposta escrita da Administração Contratante no prazo de 45 dias a contar da sua receção, acompanhado dos documentos necessários. A aprovação dos relatórios não implica o reconhecimento da respetiva regularidade nem do caráter autêntico, completo e correto das declarações e informações nele contidas.]
Redigido em português em <dois/três> originais, <Para os contratos em regime de gestão centralizada: <um/dois> originais para a Comissão Europeia / Para os contratos em regime de gestão descentralizada: um original para a Administração Contratante, um original para a Comissão Europeia > e um original para os Beneficiários.
	Pelos Beneficiários
 
	Pela Administração Contratante

	Nome
	
	Nome
	

	Designação
	
	Designação
	

	Assinatura
	
	Assinatura
	

	Data
	
	Data
	


Para os contratos em regime de gestão descentralizada:
Aprovado para financiamento pela União Europeia [somente no caso de controlo ex ante se a Comissão Europeia efetuar os pagamentos a título do contrato e se necessário (ver Gestão descentralizada com controlos ex ante, secção 6.5.8.6 do Guia Prático)]
Nome
Designação
Assinatura
Data
�	Modelo de procuração no anexo A das Orientações destinadas aos requerentes.


�	No caso de uma subvenção de funcionamento, os custos não podem ter sido incorridos numa data anterior à da apresentação do pedido de subvenção nem anterior à do início do exercício orçamental do Beneficiário.


�	No caso das subvenções de ações, é de notar que o montante atribuído e as percentagens indicadas no presente artigo devem igualmente ser atualizados no anexo III do orçamento da ação, na folha de cálculo «Fontes de financiamento previstas e resumo da estimativa dos custos».


�	 No caso de a Administração Contratante ter a sua própria auditoria e sistema de verificação.


�	O Coordenador ("requerente") assina também em nome dos outros Beneficiários ("co requerentes"), que têm confiado o Coordenador através do "Mandato para co requerente (s)" (ver secção 5 do formulário de candidatura) .�Consequentemente, o outro co candidatos que assinou o mandato não precisam fisicamente assinar o contrato para se tornar partes do contrato (ou seja, "Beneficiários").
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